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O QUE DEVEMOS TER EM 
CONTA NOS CONTRATOS COM 

PRODUTORES EM TEMPOS DE IA?
Os artistas devem estar atentos a cláusulas contratuais vagas que possam levar a 
uma extensão da utilização ou exploração das gravações efetuadas a formas des-
conhecidas, incluindo Inteligência Artificial. Se possível, estas cláusulas devem ser 
eliminadas, ou devem definir-se com mais precisão as finalidades para as quais os 
contratos são feitos.

Os contratos devem detalhar exaustivamente a utilização das prestações artísti-
cas pretendidas, utilizando termos e conceitos (legais) precisos, tais como: direito 
de reprodução, direito de comunicação pública (incluindo o direito de colocar à dis-
posição do público) e direito de sincronização. 

As autorizações relativas aos direitos pessoais e de personalidade (utilização da 
voz, imagem, características pessoais, etc.) e a respetiva finalidade devem ser defi-
nidas com rigor, de acordo apenas com as finalidades para as quais são concedidas. 

Recomenda-se que a autorização seja limitada às características de identificação 
do artista (nome, pseudónimo, nome artístico, imagem e retratos), exclusivamente 
em relação ao marketing e promoção das gravações (reproduções) do artista e res-
petiva exploração comercial. 

Desta forma, caso uma interpretação ou características da mesma sejam explora-
das para além do que foi concedido, o artista deve ter a possibilidade de exigir re-
muneração adicional. Neste caso, é aconselhável utilizar um documento separado 
do contrato original. Acresce que, algumas utilizações indesejáveis, por exemplo 
deepfakes, podem seguramente ser liminarmente proibidas.
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ESTRATÉGIAS CONTRATUAIS: 
COMO MITIGAR O IMPACTO DA 
UTILIZAÇÃO DA INTELIGÊNCIA 

ARTIFICIAL NO MEIO ARTÍSTICO?
1.	 O objeto e o âmbito de aplicação dos contratos realizados com os produtores 

devem ficar estritamente definidos, indicando claramente as formas de explora-
ção visadas, quem pode levar a cabo as mesmas (apenas o produtor ou qualquer 
terceiro indicado pelo mesmo?), em concreto quais as interpretações (actuais ou 
futuras), e/ou qual ou quais dos direitos de personalidade do artista (voz, ima-
gem, retrato ou qualquer outra característica do artista) podem ser utilizados 
individualmente ou em simultâneo com as interpretações gravadas, quer se trate 
ou não de uma transformação intencional, e no caso afirmativo, até que ponto, se 
vão ou não ser utilizados para efeitos de aprendizagem de máquinas1 (do Inglês, 
machine learning) ou de qualquer outro processo que envolva IA, e/ou noutras 
plataformas ou media que recorrem à utilização tecnologia de IA. A autorização 
também necessita de clarificar os respectivos detalhes sobre a duração, territó-
rio e remuneração adequada.

2.	 Neste contexto, devem ser tidos em consideração o Artigo 4º, nº3 da Direc-
tiva do Direito de Autor e Direitos Conexos no Mercado Único Digital e o Artigo 
75º, nº 2, alínea w) do Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos com 
a redacção dada pelo Decreto-Lei nº 47/2023, de 19 de Junho. Esta disposição 
determina em particular que:

a)	Para cada forma de exploração, a remuneração do artista, o âmbito ou a du-
ração do licenciamento devem estar expressamente determinados. Não obs-
tante, qualquer disposição em contrário, a cedência de direitos ou a conces-
são de licenciamento relativamente a formas de exploração que ainda não 
sejam conhecidas, é nula e de nenhum efeito.

b)	A cedência ou o licenciamento de direitos patrimoniais relativamente ao fu-
turo só é valida durante um período limitado e desde que o tipo de prestações 
em causa seja discriminado.

c)	 Deve estar prevista uma opção de exclusão (op-out) relativamente à exceção 
de mineração de dados e texto (TDM), para impedir que as interpretações 
cobertas pelo contrato possam ser objecto de sampling e/ou usadas para 
treino de algoritmos de inteligência artificial (no contexto de aprendizagem 
de máquina).

3.	 Também é possível incluir uma cláusula contratual específica a prever autori-
zação prévia do artista para qualquer nova forma de exploração, incluindo 

1 A decisão de aceitar ou excluir a possibilidade de utilização de dados pessoais ou direitos de 
personalidade para efeitos de machine learning ou inteligência artificial compete ao próprio artista. 
No entanto, ao decidir, o mesmo deve ter presente os riscos que este tipo de autorização pode 
acarretar ao nível do respetivo mercado de trabalho.
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qualquer transformação, de qualquer interpretação actual ou futura e/ou dos 
direitos pessoais ou de personalidade do artista, por parte do produtor ou de 
qualquer terceiro autorizado por este, incluindo utilizações em tecnologia de 
IA, sob pena de proibição de utilização ou do estabelecimento de uma cláusula 
penal. Esta autorização específica deve ser obtida por escrito e deve referir 
exaustivamente as possibilidades de utilização das interpretações, dados pes-
soais, voz, imagem, retrato ou quaisquer outras características do artista que 
possam ser utilizadas individualmente ou combinadas com as interpretações 
gravadas num processo de aprendizagem de máquina ou em qualquer outro pro-
cesso que envolva IA. A autorização específica também deve indicar claramente 
os pormenores relativos à duração, território e extensão da utilização e, em par-
ticular, a respetiva remuneração apropriada.

4.	 É igualmente útil especificar numa cláusula contratual adicional, que nenhuma 
nova gravação sem intervenção humana por parte do artista, poderá ser publi-
cada ou comunicada ao público, e que todas as gravações cobertas pelo contrato 
devem conter gravações de interpretações efetuadas pelo artista diretamente.

5.	 Se o artista concordar com a circulação de novas gravações sem intervenção 
humana, o método de cálculo dos royalties deve ficar indicado e as interpreta-
ções sem intervenção humana devem ser mencionadas como tal. A utilização 
dos direitos dos artistas através da IA tem um valor económico que deve ficar 
expresso no contrato. Neste caso, é aconselhável usar um documento separado 
do contrato original.

6.	 Nalguns casos, será interessante incluir um mecanismo de atualização do con-
trato por mútuo acordo, o que permite ter em consideração os desenvolvimentos 
tecnológicos da IA e/ou utilizações relacionadas que não tenham sido previstas 
antecipadamente e respetivas implicações para os direitos dos artistas.

7.	 Também é relevante incluir uma obrigação de transparência no contrato, 
pelo menos de acordo com os requisitos do nº 3 do Artigo 44º B do Decreto-
-Lei nº 47º/2023, de 19 de Junho, ou seja, a obrigação de prestar, pelo menos 
uma vez por ano, informação completa, atualizada e relevante sobre a explora-
ção das interpretações, particularmente no que respeita às formas de explora-
ção, todo o rendimento gerado e a remuneração devida discriminada por tipo 
de exploração.

8.	 Os artistas não só não podem ceder a totalidade do exercício dos seus direitos 
morais (que são inalienáveis de acordo com a lei Portuguesa) nas suas inter-
pretações, como qualquer cláusula neste sentido é nula e de nenhum efeito. De 
qualquer forma, o artista retém sempre o direito de se opor a qualquer distor-
ção, mutilação ou outra modificação da sua interpretação ou a qualquer outro 
prejuízo que afete a sua honra ou reputação. Pode ser adicionada uma cláusula 
neste sentido, mas não é essencial.

9.	 Sempre que possível, a lei aplicável deve ser a lei Portuguesa ou, caso não seja 
possível, a lei de um Estado-membro da União Europeia, sendo que os tribunais 
competentes devem ser os tribunais Portugueses ou, não sendo possível, os tri-
bunais de um Estado-membro da União Europeia.



4

EXEMPLO DE UMA CLAUSULA 
CONTRATUAL-TIPO QUE EXCLUA 

A UTILIZAÇÃO DE IA:
Na sequência do acima referido, apresenta-se um exemplo de uma cláusula-tipo 
que visa a exclusão da IA. Esta cláusula é exclusivamente para efeitos de exem-
plificação e não pode ser adequada perante todas as circunstâncias relacionadas 
com os contratos com os artistas, incluindo os casos em que esses contratos não 
estão sujeitos à lei Portuguesa. A GDA, portanto, não tem qualquer responsabili-
dade pela utilização desta cláusula-tipo e recomenda, sempre que adequado, que a 
cláusula seja adaptada à situação concreta, preferencialmente com a ajuda de um 
jurista ou de um advogado especializado.

EXEMPLO DE UMA CLAUSULA 
DE EXCLUSÃO REFERENTE A 

INTERPRETAÇÕES E DIREITOS 
DE PERSONALIDADE:

“As interpretações gravadas respeitantes ao presente contrato, bem como os direi-
tos de personalidade do artista, incluindo sem limitação, a voz do artista, imagem, 
retrato ou qualquer outra característica, quer individualmente quer em conjunto 
com as interpretações gravadas objecto do presente contrato, tal como ficaram ou 
com qualquer alteração posterior, não podem ser reproduzidas, comunicadas ao 
público, publicadas, serem objeto de sampling e/ou utilizadas de qualquer forma 
para efeitos de treino de tecnologias de inteligência artificial para gerar imagens, 
vídeos e/ou sons, ou para avaliação e validação de modelos gerados por inteligên-
cia artificial ou computadores, incluindo mas não se limitando tecnologias capazes 
de gerar interpretações no mesmo estilo ou género que as interpretações gravadas, 
e/ou em quaisquer outros processos que envolvam inteligência artificial, incluindo 
tecnologias atuais de modelos de aprendizagem de máquina, redes neurais e algo-
ritmos de aprendizagem profunda, bem como quaisquer outros desenvolvimentos 
tecnológicos que possam facilitar a criação, modificação ou síntese das interpreta-
ções gravadas pelo artista ou características, incluindo mas não se limitando a ge-
ração de novas interpretações, imagens, vídeos e/ou sons sem intervenção humana, 
do artista.”

Maio 2024
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